
Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
Reitoria

Fone: (71) 3186-0001

TERMO DE CONTRATO Nº 08/2023

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº
08/2023, QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL
BAIANO REITORIA E A EMPRESA CONSTRUTORA JF
PRADO LTDA. 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO – CAMPUS TEIXEIRA DE
FREITAS, com sede na Rodovia BR 101, KM 882, S/N, na cidade de Teixeira de Freitas - Bahia, inscrito(a) no CNPJ
sob o nº  10.724.903/0008-45, neste ato representado pelo Diretor Geral. Sr. João Ba'sta Bo*on, nomeado pela
Portaria nº 284, de 18 de março de 2022, publicada no DOU de 22 de março de 2022, portador da matrícula
funcional nº 2169427, RG 19505977, SSP/MG, CPF 013.104.250-51 doravante denominada CONTRATANTE, e a
empresa CONSTRUTORA JF PRADO LTDA  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 13.585.696/0001-07, sediada na Rua
Alegria do Castro Neves, nº 54, Sala 02, Matatu – Salvador/BA, CEP 40.255-240, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Marcello Prado Oliveira Silva , portador da Carteira de Iden<dade
nº  1529196434, expedida pela SSP/BA, e CPF nº 054.085.225-20, tendo em vista o que consta no Processo nº
23334.250810.2023-33 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520,
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de
2018 e da Instrução Norma<va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Adesão à IRP 03/2022, PR 02/2022 da UG 158129, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é contratação de empresa especializada na prestação de serviço de
manutenção e conservação predial, preven<va e corre<va, sob demanda, com fornecimento de mão de obra e
todos os insumos (materiais, equipamentos, EPIs, uniformes, ferramentas e outros) necessários à execução de
serviços nos sistemas e instalações prediais (instalações elétricas, hidrossanitárias, de combate a incêndio,
intervenções estruturais, pintura, marcenaria, serralheria, vidraçaria, e geradores), na forma estabelecida em
Planilhas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI – Bahia, nas
edificações do IF Baiano Campus Teixeira de Freitas:



Item CATSER Descrição Und. Quant.
Valor Unit
Referência

Valor
Total
Referência 

Descon
to

Valor
Unit. Valor total

01
1627 

Prestar serviços
de manutenção
predial com
fornecimento
de peças,
equipamentos,
materiais e mão
de obra, na
forma estabele
cida nas
planilhas de
serviços e in
sumos
diversos,
descritos no Sis
tema Nacional
de Pesquisa de
Custos e
Índices da
Construção
Civil - SINAPI -
Teixeira de
Freitas

SVC 12
R$

59.000,00
R$

708.000,00
12,60%

R$
51.566,00

R$
618.792,00

TOTAL
R$
618.792,00

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, iden<ficado no preâmbulo acima, e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, com início em 19/06/2023 e encerramento em
18/06/2024, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no
ar<go 57, II, da Lei 8.666, de 1993, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con<nuada;

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.3. Seja juntada jus<fica<va e mo<vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 618.792,00 (seiscentos e dezoito mil, setecentos e noventa e dois reais) .

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais



incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente es<ma<vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão
dos quan<ta<vos de serviços efe<vamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 26404/154581

Fonte: 1000000000

Programa de Trabalho: 12363501220RL0029

Elemento de Despesa: 339039

PI: L20RLP01FIJ

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini<vo do serviço, conforme item 17.3 do
Termo de Referência.

5.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.3. O prazo para pagamento será efetuado pela Contratante contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura,
conforme consta abaixo:

5.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sí<os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma<va nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
5.5.1. o prazo de validade;
5.5.2. a data da emissão;
5.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
5.5.4. o período de prestação dos serviços;
5.5.5. o valor a pagar; e



5.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante;
5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi<da a ordem bancária para pagamento.

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
no<ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para iden<ficar possível suspensão temporária de par<cipação em licitação, no âmbito do órgão ou
en<dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi<vas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Norma<va
SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per<nentes e necessários
para garan<r o recebimento de seus créditos.

5.12. Persis<ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administra<vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.13. Havendo a efe<va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo<vo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus<ficado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

5.15. É vedado o pagamento, a qualquer Ttulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu
quadro societário servidor público da a<va do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.

5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efe<vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:



EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe<vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I (6/100)

365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano contado da data do
orçamento a que a proposta se referir.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e a par<r do pedido da contratada, os preços contratados poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, aplicando-se o Índice Nacional de
Custos da Construção para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na
seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da
proposta na licitação;
I = Índice rela<vo ao mês do reajustamento;

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par<r dos efeitos
financeiros do úl<mo reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela úl<ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice defini<vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.5. Nas aferições finais, o índice u<lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini<vo.

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex<nto ou de qualquer forma não possa mais ser
u<lizado, será adotado, em subs<tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs<tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi<vo.

6.8. O reajuste será realizado por apos<lamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garan<a, podendo optar por
caução em dinheiro ou Ttulos da dívida pública, seguro-garan<a ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 %
(cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após



término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

7.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan<a acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

7.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei
n. 8.666 de 1993.

7.2. A garan<a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

7.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

7.2.3. multas moratórias e puni<vas aplicadas pela Administração à contratada; e

7.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

7.3. A modalidade seguro-garan<a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,
observada a legislação que rege a matéria.

7.4. A garan<a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica
Federal, com correção monetária.

7.5. Caso a opção seja por u<lizar Ttulos da dívida pública, estes devem ter sido emi<dos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

7.6. No caso de garan<a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
beneXcios do ar<go 827 do Código Civil.

7.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan<a deverá ser ajustada à
nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u<lizados quando da contratação. Se o valor da
garan<a for u<lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a
respec<va reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for no<ficada.

7.8. A Contratante executará a garan<a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.9. Será considerada ex<nta a garan<a:

7.9.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas
em dinheiro a Ttulo de garan<a, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

7.9.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique
a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na
alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7.10. O garan<dor não é parte para figurar em processo administra<vo instaurado pela contratante com o obje<vo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

7.11. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan<a, na forma prevista no neste Edital e
no Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO



8.2.Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

8.2.1. Todo e qualquer serviço somente será executado, sob a demanda e a determinação da CONTRATANTE, não
sendo esta obrigada a adquirir a quan<dade es<mada total.

8.3.Os serviços a serem contratados seguirão as especificações definidas no momento da solicitação os quais serão
requisitados por meio de Ordens de Serviços.

8.3.1. O material empregado e os serviços executados deverão obedecer rigorosamente:

8.4.Nas normas e especificações constantes neste Termo de Referência;

8.4.1.1. Nas normas da ABNT;

8.4.1.2. Nas disposições legais da União e do Governo do Estado da Bahia;

8.4.1.3. Aos regulamentos das empresas concessionárias;

8.4.1.4. Nas prescrições e recomendações dos fabricantes rela<vamente ao emprego, uso, transportee
armazenagem do produto;

8.4.1.5. Nas normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhorcomplementar os
temas previstos por essas;

8.4.1.6. A Portaria nº 2.296, de 23/07/97 e atualizações – Prá<cas (SEAP) de Projetos de Construçãoe de
Manutenção.

8.4.1.7.Os casos não abordados serão definidos pela Fiscalização do IF Baiano de maneira a manter o padrão de
qualidade previsto para os serviços em questão.

8.4.2. Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização expressa da
Fiscalização do IF Baiano.

8.4.3. Deverá a empresa CONTRATADA providenciar a atualização de todas as plantas onde foram feitas alterações
em relação ao projeto original, entregando o “as built” à da Fiscalização do IF Baiano.

8.4.4. A empresa CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes, a mão-
de-obra, o transporte e o que for necessário para a execução, a conclusão e a manutenção dos serviços objeto
deste Termo de Referência.

8.4.5. Os materiais listados na tabela descrita, anteriormente, deverão ser fornecidos pela CONTRATADA
conforme demanda solicitada pela Fiscalização do IF Baiano.

8.4.6. Os equipamentos que a empresa CONTRATADA levar para o IF Baiano, ou as instalações por ela executadas
e des<nadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser re<rados com autorização formal do fiscal.

8.4.7. As marcas e produtos indicados nas especificações e listas de material somente admitem o similar se
devidamente comprovado seu desempenho por meio de testes e ensaios previstos por normas e desde que
previamente aceitos pela Fiscalização do IF Baiano.

8.4.8. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, comprovadamente de primeira
qualidade e estarem de acordo com as especificações e a aprovação do fiscal.

8.4.9. Se julgar necessária, a Fiscalização do IF Baiano poderá solicitar à empresa CONTRATADA aapresentação de
informação, por escrito, dos locais de origem do material ou de cer<ficados de ensaios rela<vos ao mesmo,
comprovando a qualidade do material empregado pela empresa CONTRATADA e executados por laboratórios
aprovados pela Fiscalização do IF Baiano.

8.4.10. A empresa CONTRATADA deverá submeter à aprovação da Fiscalização do IF Baiano, sempreque



solicitado, amostras do material a ser empregado, e cada lote ou par<da de material será confrontado
com respec<va amostra, previamente aprovada.

8.4.11. Caberá à empresa CONTRATADA executar, na presença da Fiscalização do IF Baiano, os testesde
recebimento dos equipamentos especificados. Tais testes serão executados de acordo com as normas citadas.

8.4.12. Os custos de ensaios, verificações e testes de similaridade, de recebimento ou quaisquer outros serão de
responsabilidade exclusiva da empresa CONTRATADA, não cabendo contraprestação financeira por parte do IF
Baiano.

8.4.13. O material que não atender às especificações não poderá ser u<lizado no objeto do contrato nemestocado
no IF Baiano.

8.4.14. O material inflamável só poderá ser depositado em áreas autorizadas pela Fiscalização do IF Baiano,
devendo a empresa CONTRATADA providenciar para estas áreas os disposi<vos de proteção contra incêndios
determinados pelos órgãos competentes.

8.4.15. As cores de qualquer material e pinturas a serem executadas serão definidas ou confirmadas pela
Fiscalização do IF Baiano em momento oportuno, ouvido o autor do projeto.

8.4.16. Todos os custos deverão estar incluídos nos preços unitários constantes da proposta da
empresaCONTRATADA, não sendo permi<do nenhum pagamento adicional para os serviços executados.

8.4.17. As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a empresa CONTRATADA do
cumprimento de outras disposições legais, federais, municipais e estaduais per<nentes, sendo de sua inteira
responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas Xsicas ou jurídicas em decorrência de
negligência nas precauções exigidas no trabalhoou da u<lização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços.

8.4.18. A empresa CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação
possível aos serviços públicos, às vias de acesso e a todo e qualquer bem, público ouprivado, adjacente ao IF
Baiano; também providenciará toda e qualquer sinalização e/ou isolamento das áreas de serviço.

8.4.19. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações oriundas de
danos causados pela empresa CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade.

8.4.20. A empresa CONTRATADA cuidará para que o transporte de cargas especiais seja feito sem causar danos ou
interrupções nas vias públicas de acesso ao IF Baiano, serão escolhidos trajetos eveículos adequados e controladas
as cargas, a fim de compa<bilizar as solicitações com os meiosde acesso disponíveis.

8.4.21.Se a empresa CONTRATADA necessitar deslocar qualquer equipamento, completo ou em partes,que possa
acarretar danos nas vias públicas e/ou equipamentos urbanos, deverá comunicar o fato à Fiscalização do IF
Baiano, informando-a também as providências que pretende adotar para a proteção e o eventual reforço das
obras viárias existentes, ficando a empresa contratada responsável pela efe<vação de todas as providências
necessárias junto ao órgãos públicos, estaduais e municipais, a en<dades privadas e a pessoas Xsicas envolvidas.

8.4.22. Cumpre à empresa CONTRATADA providenciar o pessoal habilitado necessário à execução dos serviços até
o cumprimento integral do contrato a ser firmado.

8.4.23. A Fiscalização do IF Baiano manterá contato diretamente com Engenheiro responsável da empresa
CONTRATADA ou ao seu proposto.

8.4.24. A Fiscalização do IF Baiano e toda pessoa autorizada por esta terá livre acesso aos serviços e a todos os
locais onde estejam sendo realizados trabalhos, o material estocado e/ou equipamentos referentes ao objeto da
contratação.

8.4.25. A equipe técnica da empresa CONTRATADA responsável pelos serviços deverá contar com profissionais
especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas a<vidades necessárias à perfeita
execução do contrato a ser firmado.



8.4.26. A qualquer tempo a Fiscalização do IF Baiano poderá solicitar a subs<tuição de qualquer membro da
equipe técnica da empresa CONTRATADA que não esteja desempenhando suas a<vidades a contento.

8.4.27. A Fiscalização do IF Baiano, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer
responsabilidade da empresa CONTRATADA para outras en<dades, sejam fabricantes, técnicos, sub-empreiteiros,
etc.

8.4.28. Não será permi<da à empresa CONTRATADA a implantação de alojamento para seus funcionários dentro
dos limites do IF Baiano.

8.4.29. As vias de acesso internas e externas não poderão ser bloqueadas por equipamentos, material, instalações
ou assemelhados da empresa CONTRATADA de forma a não prejudicar o desenvolvimento dos serviços de outros
contratados que eventualmente poderão trabalhar concomitantemente.

8.4.30. No caso em que a empresa CONTRATADA venha, como resultado das suas operações, preju dicar áreas não
incluídas no setor de seu trabalho, ela deverá recuperá-las, deixando-as em conformidade com o seu estado
original.

8.4.31. Quando houver necessidade de movimentar ou modificar outros equipamentos e elementos existentes no
IF Baiano, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a empresa CONTRATADA deverá solicitar previamente à
Fiscalização do IF Baiano autorização para tais deslocamentos e modificações.

8.4.32. Todo o transporte ver<cal e horizontal de material e equipamentos ficará a cargo da empresa
CONTRATADA.

8.4.33. Correrá por conta exclusiva da empresa CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes na
execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, pelo uso indevido de patentes registradas e pela
destruição ou danificação.

8.4.34. O objeto deste Termo de Referência será executado conforme as ro<nas e procedimentos estabelecidos
neste documento dentro dos preceitos da boa técnica e de acordo com os padrões de qualidade indispensáveis ao
perfeito atendimento da finalidade a que se des<na.

8.4.35.Caso haja necessidade de modificação no material ou serviços, esta modificação deverá ser feitapor outro
material ou serviço de qualidade igual ou superior, mediante prévia aprovação da Fiscalização do IF Baiano.

8.4.36. Caso sejam verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de material
empregado, a empresa CONTRATADA fica obrigada a reparar, remover, construir, corrigir ou subs<tuir o objeto
deste Termo de Referência, no todo ou em parte, às suas expensas.

8.4.37. O recebimento provisório ou defini<vo não exclui a responsabilidade civil e é<co-profissional da empresa
CONTRATADA pela perfeita execução do objeto deste Termo de Referência.

8.4.38. A execução dos serviços será iniciada conforme consta no item 8.2 e 8.3 desse documento.

8.4.39. A relação dos serviços que serão prestados, mediante emissão de cada Ordem de Serviço, de acordo a
necessidade do IF Baiano, será elaborada com base na Planilha SINAPI do Estado da Bahia.

8.4.40. O PREÇO FINAL de cada Ordem de Serviço será o somatório dos custos totais dos serviços necessários,
observados os descontos na tabela e BDI para a localidade onde serão realizados os serviços.

8.4.41. Os serviços deverão ser realizados de maneira devidamente programada, levando-se em consideração os
horários de funcionamento do IF Baiano, atendendo à legislação, normas técnicas e resoluções em vigor, e deverão
ter seu orçamento e especificações técnicas previamente aprovados pela Administração.

8.4.42. As readequações de ambientes consistem em mudanças decorrentes de mudanças de layout, taiscomo
alteração do posicionamento de mobiliário e equipamentos e englobam as adaptações que se fizerem necessárias



em instalações elétricas, lógicas e hidráulicas.

8.4.43. A CONTRATADA deverá prestar serviços, com fornecimento de todos os insumos, necessários para a boa e
perfeita execução dos serviços, tais como: mão de obra, materiais, ferramentas, utensílios, EPI's, máquinas e
equipamentos;

8.4.44. Todos os materiais e equipamentos usados na execução dos serviços especificados deverão ser de primeira
linha, e antes do início dos trabalhos, devem ser aprovados pelos respec<vos fiscais/gestores indicados pelo
CONTRATANTE;

8.4.45. Todas as ocorrências consideradas relevantes deverão ser registradas em livro próprio denominado Diário
de Serviços, sob a tutela do profissional designado pela empresa para ser o responsável técnico;

8.4.46. O regime de tributação e cálculo do BDI considerará o regime de tributação optante pela empresa
vencedora do item.

8.5.Os serviços a serem executados seguirão as seguintes regras:

8.5.1. O Fiscal, após detectar a necessidade e preencher um relatório especificando a demanda, disponibilizará
para a Engenharia do campus ou da Reitoria (caso não haja no campus) para uma análise inicial da demanda, a fim
de confirmar que o escopo esteja previsto como manutenção preven<va ou corre<va;

8.5.2. Havendo parecer favorável, o FISCAL no<fica a CONTRATADA sobre a demanda, para que esta apresente o
Plano de Intervenção com base em itens constantes na Tabela SINAPI/BA;

8.5.3. Na execução dos serviços, a definição do preço global será por meio da composição dos custos unitários
estabelecidos na forma dos serviços e insumos diversos descritos na tabela SINAPI/BA mais recente disponível na
data da solicitação do orçamento;

8.5.4. O levantamento dos preços dos serviços deverá ser de acordo com a base de cálculo do sistema de preços e
custos da construção civil da Caixa Econômica Federal – SINAPI/BA, conforme a úl<ma versão disponível.

8.5.5. Nos casos em que a tabela SINAPI/BA não oferecer custos unitários de insumos ou serviços, deverá ser
u<lizada, excepcionalmente, outra ferramenta que comprove o valor de mercado dosserviços a serem prestados,
mediante aprovação da CONTRATANTE, ou ainda pesquisa de mercado realizada pela CONTRATADA, devendo ser
apurada o menor valor entre três cotações e sobre ela aplicar o mesmo desconto ofertado na licitação.

8.5.6. Deverão ser apresentados, pela CONTRATADA, previamente à emissão da Ordem de Serviço, os seguintes
documentos:

a) planilha de orçamento com fonte de custos baseada na tabela SINAPI/BA atualizada (ou outra fonte
devidamente jus<ficada) e

b) cronograma de Execução de Serviços (baseado também nos dados e prazos con<dos na SINAPI/BA), bem como
outros Relatórios, Pareceres ou Documentos solicitados pela CONTRATANTE, para fins de análise e aprovação,
bem como, o planejamento das a<vidades a serem executadas

c) quando necessário, memorial descri<vo do serviço e planta de referência, e

d) todos os documentos deverão ser entregues, devidamente assinados por profissional habilitado e em meio
digital, em formato compaTvel com so`wares livres e também no formato original do programa em que for gerado
o arquivo.

8.5.7. O Preço Total e o custo de cada serviço da Planilha Orçamentária são considerados como limites máximos
aceitáveis e em nenhuma hipótese serão aceitas propostas com valores acima destes limites.

8.5.8. Nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, das instalações e outros bens,



quando a correção de defeito exija intervenção imediata, a tramitação das etapas dos itens anteriores poderá ser
dispensada, cabendo à CONTRATADA autorizar o reparo mediante verificação dos custos na tabela SINAPI/BA e
comunicação dos valores à CONTRATANTE, que deverá proceder o reparo para sanar o problema imediatamente.

8.5.9. Para as manutenções preven<vas, a CONTRATANTE realizará o controle dos serviços efe<vamente
prestados a cada mês, devendo o seu pagamento ocorrer sempre no mês subsequente, com apresentação de nota
fiscal dos serviços.

8.5.10. Todas as imperfeições verificadas nos serviços vistoriados, bem como discrepâncias em relação às
especificações, deverão ser corrigidas pela CONTRATADA.

8.5.11. Considerando que a empresa a ser contratada tem qualificação técnica e comprovada capacidade para a
execução dos serviços, objeto da presente especificação, de modo algum será aceita qualquer alegação, durante a
execução do contrato, quanto a possíveis indefinições, omissões ou incorreções con<das nos orçamentos, como
pretexto para pretender cobrar materiais/equipamentos e/ou serviços ou alterar a composição de preços
unitários.

8.5.12. É facultado às empresas licitantes a vistoria nas dependências do IF Baiano onde serão executados os
serviços por demanda, para conhecimento das caracterís<cas, dificuldades e condições especiais para a realização
dos serviços, quando serão prestados todos e quaisquer esclarecimentos adicionais à presente especificação.

8.5.13. O serviço apenas será considerado entregue após o término, por completo, de todos os trabalhos, inclusive
com a limpeza final e a aprovação pelo Fiscal do Serviço e um representante do Setor Requisitante/Beneficiado. A
vistoria poderá ser realizada pela fiscalização que, aceitando a entrega, emi<rá o termo de recebimento no próprio
Relatório de Atendimento.

8.5.14. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser u<lizado para a execução do serviço contratado deverá ser
subme<do à aprovação da fiscalização.

8.5.15. Deverá ser confeccionada planilha de fonte dos dados das precificações, na qual deverá ser informada, por
item, de modo a ser verificada com clareza, a origem de cada composição.

8.6.A execução dos serviços será iniciada com a emissão da Ordem de Serviço, na forma que segue:

8.6.1. As ordens de serviço contratarão o mínimo de 1 (uma) hora de prestação de serviço.

8.6.2. O valor a ser contemplado em cada uma das contratações será o valor do material ou Serviço conforme
tabela SINAPI/BA na data de realização da solicitação descontado o percentual de desconto ofertado na proposta
+ BDI pré-fixado (se for o caso).

8.6.3. O pagamento se dará da seguinte forma: Preço do Serviço/material (–) Percentual de Desconto (+) BDI pré-
fixado (quando necessário), descontado os impostos previstos em lei.

8.6.4. Para execução do serviço solicitado, as propostas deverão ser apreciadas pelo Fiscal de Contrato para
análise, verificação, pesquisa e aprovação, que então, autorizará a execução do serviço e/ou fornecimento dos
bens (materiais, utensílios, equipamentos, etc).

8.6.5. Estão inclusos nos serviços todos os insumos, as ferramentas e equipamentos necessários para sua
realização, inclusive os Equipamentos de Proteção Individual e de proteção dos bens móveis e imóveis, com intuito
de sua conservação.

8.6.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaTcio entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

8.6.7. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs<tuir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl<ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.



8.6.8. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a contratante, e que não tenham sido autorizados
e aprovados, serão desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo a contratada qualquer alegação em
contrário.

8.6.9. O Fiscal, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento defini<vo dos serviços
prestados, comunicará à contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela
fiscalização com base na medição realizada e ra<ficada.

8.6.10. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais per<nentes,
solicitando à contratada, por escrito, as respec<vas correções.

8.6.11. Se houver alguma pendência a ser realizada pela contratada, que não foi cumprida no prazo de dez (10)
dias, contados do recebimento provisório, é necessário a jus<fica<va por parte da contratada, para a não execução
da pendência, para que a contratante possa estabelecer novo prazo e após o cumprimento da pendência por parte
da contratada, lavrar o Termo de Recebimento Defini<vo.

8.6.12. O recebimento defini<vo do objeto licitado não exime a contratada, em qualquer época, das garan<as
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n°
10.406, de 2002).

8.6.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs<tuídos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

8.7.Sempre que solicitado, deve ser providenciado pela CONTRATADA um relatório detalhado sobre a situação
atual de cada serviço autorizado, conforme modelo abaixo:

MODELO DE RELATÓRIO DE ORDEM DE SERVIÇO

OS
DESCRIÇÃO
DO SERVIÇO

LOCAL VALOR INÍCIO TÉRMIN O STATUS OBSERVA ÇÃO

1 Serviço 1 x R$ __ /__ /__ __ /__ /__ x Obs.1

2 Serviço 2 x R$ __ /__ /__ __ /__ /__ x Obs.2

3 Serviço 3 x R$ __ /__ /__ __ /__ /__ x Obs.3

Responsável (contratada): Data:___/___/_____

8.8. DAS ORDENS DE SERVIÇOS.

8.8.1. Os serviços serão solicitados mediante envio de Ordem de Serviço à contratada, ou, no caso de serviços
emergenciais , esses poderão ser solicitados por OS ou por e-mail.

8.8.2. Dependendo da cri<cidade e urgência da demanda, o serviço de manutenção poderá ser classificado pelos
seguintes níveis de prioridade: emergência, urgente, alta, média, baixa, para serem atendidos nos seguintes
prazos:

8.3.2.1. EMERGÊNCIA: início de atendimento em no máximo 1h (uma hora);

8.3.2.2. URGENTE: início de atendimento em no máximo 24hs (vinte e quatro horas); ALTA: início de atendimento
em no máximo 3 (três) dias; MÉDIA: início de atendimento em no máximo 7 (sete) dias; BAIXA: início de
atendimento em no máximo 15 (quinze) dias;

8.3.3. A contagem do prazo de atendimento poderá ser prorrogado pela Fiscalização do IF Baiano mediante
solicitação da CONTRATADA acompanhada de jus<fica<va e programação.

8.3.4. Descrição dos Serviços Emergenciais e Urgentes.



1 Colagem de carpetes

2 Confecção de extensões

3 Conserto de descarga de vaso e de mictório

4 Correção de curto-circuito, verificação de falta de energia

5 Desentupimento de pia, mictório, vaso, tubulação

6 Instalação luminárias, circuitos elétricos

7 Manutenção de portões eletrônicos, janelas

8 Passagem de cabos

9
Subs<tuição de torneiras, bóias, registros, troca de carrapetas,
troca de reparos de válvulas

10 Troca de lâmpada, tomadas, reatores, interruptores, disjuntores.

11 Troca de sifão (pia), rabichos

12
Verificação de falta de água, detecção e eliminação de
vazamentos

13 Instalação de luminárias de emergência.

14
Manutenção em aprarelhos de ar condicionados do
Datacenter/NO Break

8.3.5. O início da execução dos serviços emergenciais e urgentes deverá obedecer aos prazos estabelecidos nesse
instrumento, a contar do envio da Ordem de Serviço, ou outro prazo definido pela fiscalização e deverá atender ao
seguinte:

8.3.5.1.Iniciado o atendimento emergencial e/ou urgente, a intervenção deverá ser concluída o mais rápido
possível, obje<vando evitar danos ao Ins<tuto e minimizar os transtornos causados aos usuários. Para tanto, a
contratada deverá providenciar, com antecedência, kits de ferramentas e de materiais comumente empregados
em consertos emergenciais, especialmente nas áreas de hidráulica e eletricidade;

8.3.5.2.A demora em iniciar ou para concluir os atendimentos emergenciais ou ordinários por falta de ferramentas
e/ou materiais adequados ou por falta de habilidades técnicas do profissional deverá ser comunicada ao fiscal de
imediato, o qual poderá exigir relatório para as providências cabíveis.

8.3.5.3.A lista anterior de serviços emergenciais e urgentes não é exaus<va, sendo considerado como de
emergência ou urgência todo serviço que envolva risco de danos aos usuários (discentes, servidores, terceirizados,
entre outros), ao meio ambiente, ao patrimônio ins<tucional e/ou à perda de produção.

8.3.5.4.Descrição das Ordens de Serviços de prioridade alta.

ITENS SERVIÇOS

1 Fixação de portas e prateleiras de armários.

2 Fixação de quadros, molduras, tanques, suportes.

3 Fixar papeleiras, porta-copos e saboneteiras

4 Instalação de canaletas, tomadas, confecção de extensão.

5 Instalação de eletrocalhas.

6 Instalação de lâmpadas, reatores, refletores, placas.

7
Instalação de molas de portas, subs<tuição de fechaduras,
dobradiças, trincos.

8 Limpeza de caixas de recalque

9 Limpeza de grelhas, ralos e calhas.

10 Regular porta, janela.



11 Subs<tuição de torneiras, chuveiros, tubulações, ducha higiênica.

12 Troca de assento de vaso, sifão (pia).

8.3.5.5.A lista anterior de serviços do subitem anterior (prioridade alta) não é exaus<va e poderão ser solicitados
pela Administração outros serviços, de acordo com as tabelas SINAPI;

8.3.5.6.Quando a Ordem de Serviço de prioridade alta necessitar da aquisição de materiais específicos para sua
conclusão, a fiscalização poderá fixar prazo diferenciado para a execução da Ordem de Serviço, a depender da
situação, que deverá ser consignado no ato da emissão da OS ou posteriormente, a pedido dacontratada.

8.3.6. SERVIÇOS ESPECÍFICOS – Definem-se como específicos os serviços que demandam a intervenção de mais
de um profissional de áreas afins, tais como: alvenaria, pintura, eletricidade, dentre outros; ou nos casos em que os
serviços e/ou materiais requeridos em face de determinada demanda afeta ao objeto da contratação não
figurarem nas tabelas SINAPI,de modo que os respec<vos orçamentos não possam ser referenciados por uma
destas tabelas, devendo os custos serem aferidos pela média de preços do mercado. A tabela seguinte elenca
alguns serviços específicos que serão executados para solicitação futura:

8.3.7. Descrição das Ordens de Serviços Específicos.

ITEM SERVIÇOS

1 Assentamento de pisos emborrachados, cerâmicos e porcelanato.

2 Automação de portões, Instalação de portas, grades e gralhas.

3 Confecção de paredes de gesso acartonado (dry hall).

4 Conserto de bombas de sistema de combate a incêndios.

5 Conserto de sistema SPDA.

6 Demolição de paredes, pisos e calçadas.

7 Impermeabilização de caixas d’água subterrâneas.

8 Instalação de bombas de recalque

9 Instalação de divisórias com reves<mento acús<co.

10 Instalação de forro de gesso e de forro mineral.

11 Instalação de infraestrutura elétrica para condicionadores de ar.

12 Instalação de placas de granito, mármore, carpetes.

13 Instalação de portas, portais, alisares, fechaduras e janelas.

14 Instalação e remoção de divisórias.

15 Pintura de fachadas, meio fios e pisos cimentado.

16 Pintura de teto, salas e paredes.

17 Reparos de salas de reuniões, auditório, gabinete, copas e banheiros.

18 Reparos de telhado, calçadas e pisos.

19 Serviços de impermeabilização.

20 Subs<tuição de quadros elétricos, reparos na rede elétrica

21
Outros serviços não especificados, executados por pedreiro, auxiliar de pedreiro, técnico
em refrigeração, eletricista, azulejista, encanador, trabalhador rural

8.3.8. A lista anterior de serviços específicos não é exaus<va e poderão ser solicitados pela Administração outros
serviços, de acordo com as tabelas SINAPI;

8.3.9. O início da execução dos serviços específicos ocorrerá no prazo máximo de 15 dias, após emissão da OS ou
comunicação formal (por e-mail), ou outro prazo definido pela fiscalização, em acordo com a contratada.

8.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da



prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma
dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

8.5. O representante da Contratante, responsável pela fiscalização, deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

8.6. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referência.

8.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

8.8. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ<vidade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produ<vidade efe<vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1º do ar<go 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.9. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u<lizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respec<vas quan<dades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

8.10. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art.
67 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.11. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a
aplicação de sanções administra<vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar<gos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.12. As a<vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven<va,
ro<neira e sistemá<ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que,
no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis<nção dessas a<vidades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

8.13. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

8.14. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for
o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

8.15. Em hipótese alguma, será admi<do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

8.16. A CONTRATADA poderá apresentar jus<fica<va para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

8.17. Na hipótese de comportamento conTnuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além
dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste
termo de referência.

8.18. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

8.19. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes ro<nas:



8.19.4. Vistorias nos locais de execução dos serviços para conferência da realização das demandas requisitadas,
independente da entrega dos relatórios;

8.19.5. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.19.6. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
no<ficações expedidas;

8.19.7. Analisar em tempo hábil os relatórios realizados pela contratada, para efeito de pagamento;

8.19.8. Providenciar para que a contratada tenha acesso aos locais de execução dos serviços, antecipando, quando
necessária a comunicação com os responsáveis pela área;

8.20. A fiscalização deve acompanhar com o obje<vo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se
for o caso, aferir se a quan<dade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compaTveis com os
encaminhados através das Ordens de Serviço, para efeito de pagamento conforme o resultado acordado.

8.21. A fiscalização será responsável pelo acompanhamento direto da execução contratual, sendo responsável por
comunicar à gestão todas as ocorrências durante a execução. Será de responsabilidade do fiscal encaminhar as
demandas, acompanhar a execução, avaliar os relatórios e todas as documentações complementares, reportando
ao Gestor todas as informações necessárias para suas próprias conclusões.

8.22. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666, de 1993.

8.23. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma<va
SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per<nente à contratação.

8.24. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666, de 1993.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e exigências con<das no edital e seus anexos, bem como, nos termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

9.3. No<ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer<ficando-se de que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma Xsico-financeiro;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade
com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;



9.6. Não pra<car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos
ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como
nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u<lização destes em
a<vidades dis<ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

9.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en<dade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.9. Cien<ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.Executar os serviços conforme especificações no termo contratual, nesse termo de referência e em sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e u<lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan<dade
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

10.2.Reparar, corrigir, remover ou subs<tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

10.3.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar<gos 14 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da
garan<a prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

10.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano causado à
União ou à en<dade federal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administração
em sua integralidade;

10.3.2. U<lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.4.Vedar a u<lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar<go 7° do Decreto n° 7.203, de
2010;

10.5.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês



seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela<va à Seguridade
Social; 2) cer<dão conjunta rela<va aos tributos federais e à Dívida A<va da União; 3) cer<dões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital; 4) Cer<dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer<dão
Nega<va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017;

10.6.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole<vo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;

10.7.A Administração Pública não se vincula às disposições con<das em Acordos, Dissídios ou Convenções
Cole<vas que tratem de pagamento de par<cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa
contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao
exercício da a<vidade.

10.8.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

10.9.Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan<ndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela<vos à execução do
empreendimento.

10.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a<vidade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.13. Promover a organização técnica e administra<va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado.

10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per<nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

10.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos execu<vos que fujam às especificações do memorial descri<vo.

10.16. Não permi<r a u<lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permi<r a u<lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

10.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa<bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações ob<das em decorrência do cumprimento do contrato;

10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan<ta<vos de sua



proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quan<ta<vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja sa<sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

10.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro<nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quan<dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da
Instrução Norma<va SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

10.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações
e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permi<ndo à Contratante distribuir, alterar e u<lizar os mesmos sem limitações;

10.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u<lização sem que exista autorização expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

10.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

10.25. Apresentar os empregados devidamente iden<ficados por meio de crachá;

10.26. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão
para a execução do serviço;

10.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;

10.28. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível
de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;

10.29. Atender às solicitações da Contratante quanto à subs<tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela<vas à execução
do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

10.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

10.31. Instruir seus empregados a respeito das a<vidades a serem desempenhadas, alertandoos a não executarem
a<vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sen<do, a fim de evitar desvio de função;

10.32. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la
na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compaTveis com os compromissos assumidos;

10.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

10.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respec<vos órgãos, se necessário
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

10.35. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica
referentes ao objeto do contrato e especialidades per<nentes, nos termos das normas per<nentes (Leis ns.
6.496/77 e 12.378/2010);



10.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

10.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem
como os comunicados à Fiscalização e situação das a<vidades em relação ao cronograma previsto.

10.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento
contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como subs<tuir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de
Recebimento Defini<vo.

10.39. U<lizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do ar<go 11 do Decreto n° 5.975, de 2006,
de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação
natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c)
florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.

10.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais u<lizados em cada etapa da
execução contratual, nos termos do ar<go 4°, inciso IX, da Instrução Norma<va SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por
ocasião da respec<va medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

10.40.1. Cópias auten<cadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

10.40.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de A<vidades Potencialmente Poluidoras ou U<lizadoras de Recursos
Ambientais - CTF, man<do pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respec<vos
Cer<ficados de Regularidade válidos, conforme ar<go 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Norma<va
IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;

10.40.3. Documento de Origem Florestal – DOF, ins<tuído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do
Meio Ambiente, e Instrução Norma<va IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou
subprodutos florestais de origem na<va cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença
obrigatória.

10.40.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais u<lizados na execução contratual tenham origem em Estado
que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a
fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

10.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio
Ambiente - CONAMA, conforme ar<go 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Norma<va SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos
seguintes termos:

10.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

10.41.2. Nos termos dos ar<gos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá
providenciar a des<nação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação,
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

10.41.2.1. Resíduos Classe A (reu<lizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reu<lizados ou reciclados na
forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;



10.41.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras des<nações): deverão ser reu<lizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permi<r a sua u<lização ou
reciclagem futura;

10.41.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e des<nados em
conformidade com as normas técnicas específicas;

10.41.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reu<lizados e des<nados em conformidade com as normas técnicas específicas.

10.41.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem
como em áreas não licenciadas;

10.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada
comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte
de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns.
15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

10.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

10.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a
atmosfera, por emissão pontual ou fugi<va, u<lizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos
de emissão de poluentes admi<dos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de
acordo com o poluente e o <po de fonte;

10.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -
Níveis de Ruído para conforto acús<co, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

10.42.3. Nos termos do ar<go 4°, § 3°, da Instrução Norma<va SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser
u<lizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que exis<r a oferta de tais materiais, capacidade
de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços
os custos correspondentes;

10.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de
engenharia.

10.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas
custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e
demais documentos anexos;

10.45. Providenciar, conforme o caso, as ligações defini<vas das u<lidades previstas no projeto (água, esgoto, gás,
energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e a<vidades
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.);

10.46. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a par<cipação na licitação ou
a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os projetos



anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos,
plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu
conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. É permi<da a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor total
es<mado para orçamento dos serviços por demanda.

11.2.A subcontratação depende de autorização prévia da fiscalização, a quem incumbe avaliar se a subcontratada
cumpre os requisitos de qualificação técnica, necessários à execução do objeto.

11.3.Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das a<vidades da subcontratada, bem como
responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais e de segurança
correspondentes ao objeto da subcontratação.

11.4.A CONTRATADA passa a ter única e total responsabilidade pela subcontratação, assim como pela execução
dos serviços subcontratados.

11.5.A Subcontratação de partes do objeto não libera a CONTRATADA de quaisquer responsabilidades legais e
contratuais;

11.6.Responderá a CONTRATADA perante a Administração pela parte que subcontratou;

11.7.A proposta de subcontratação deverá ser apresentada por escrito e, somente após a aprovação da
Administração, os serviços a serem realizados pela SUBCONTRATADA poderão ser iniciados.

11.8.As solicitações para subcontratações deverão ser subme<das previamente à fiscalização.

11.9.A subcontratação de serviços que exijam responsabilidade técnica, somente poderá ser efetuada com
empresas devidamente registradas no CREA e/ou CAU, com qualificação técnica compaTvel com o serviço que
pretenda executar.

11.10. Os serviços subcontratados, caso não sa<sfaçam os projetos e/ou as especificações, serão impugnados pela
Fiscalização, cabendo à CONTRATADA todo o ônus decorrente de sua reexecução direta ou por empresa
devidamente qualificada, capacitada e de reconhecida idoneidade.

11.11. Os serviços a cargo de diferentes empresas subcontratadas serão coordenados pela CONTRATADA, sob a
supervisão da FISCALIZAÇÃO, de modo a proporcionar o andamento harmonioso da execução dos serviços, em
seu conjunto, permanecendo sob sua inteira responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais.

11.12. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaTcio entre os empregados da subcontratada e a
Administração.

12. CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas na Cláusula 20ª do Termo de
Referência, anexo do Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA – TERCEIRA – RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.



13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo<vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra<va prevista no art.
77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14.2. É permi<do à CONTRATADA caucionar ou u<lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira,
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma<va SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020.

14.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi<vo, dependerá de comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer<ficação de que a cessionária não se
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

14.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des<nado à cedente (contratada)
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à
Administração, sem prejuízo da u<lização de ins<tutos tais como os da conta vinculada e do pagamento
direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do
ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.

15.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser
reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

15.3. Na hipótese de celebração de adi<vos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses serviços
será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base
da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor
global do contrato ob<do na licitação, com vistas a garan<r o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a
manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da
Cons<tuição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013.

15.4. Para o objeto ou parte do objeto contratual sujeita ao regime de empreitada por preço unitário, a diferença
percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá ser reduzida para a preservação
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e jus<ficados, desde que os custos unitários
dos adi<vos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência u<lizado na forma do Decreto
nº 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na
licitação.

15.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quan<ta<vo ou preço deverá apresentar
preço unitário inferior ao preço de referência da administração pública divulgado por ocasião da licitação, man<da
a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no



subitem anterior e respeitados os limites do previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con<das na Lei nº 8.666, de
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
con<das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

18.1. É eleito o Foro da Jus<ça Federal em Teixeira de Freitas - BA para dirimir os liTgios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, § 2º da Lei
nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Teixeira de Freitas - BA, 15 de junho de 2023.

Assinado digitalmente
_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

Assinado digitalmente
_________________________

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1- Eslandia de Souza da Silva
2- Augusto Cezar Almeida de Moraes
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